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INTRODUÇÃO

A FecomercioSP tem a honra de publicar a nona 
edição da Resenha Legislativa, elencando as 
propostas de maior interesse dos seus sindica-
tos filiados, dos empresários e do público em 
geral, acompanhadas por diversos conselhos da 
Entidade e por sua assessoria técnica.

Entre os principais temas abordados, o pre-
sente trabalho dispõe sobre questão de ma-
téria trabalhista, sindical, do consumidor, tri-
butária e empresarial, nas esferas federal, 
estadual e municipal, além de propostas já di-
vulgadas nas resenhas anteriores.

Um dos principais objetivos da assessoria téc-
nica da FecomercioSP é trabalhar na divulgação 
dessas informações, levando ao conhecimento 
da classe empresária as informações funda-
mentais e de maior impacto no seu âmbito de 
atividade, bem como o trabalho desenvolvido 
por esta Entidade na defesa dos interesses dos 
seus representados, conferindo-lhes apoio e di-
recionamento.

Seguindo essa premissa, a FecomercioSP traba-
lha em prol das mudanças do cenário legislati-
vo, sempre em defesa da livre concorrência, da 
competitividade, da livre-iniciativa e dos direi-
tos dos comerciantes e consumidores. 
 
Boa leitura.
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posicionamento da fecomercio-sp
Para a Entidade, a redação final aprovada cons-
titui um avanço em relação à situação atual que 
é de total insegurança jurídica causada princi-
palmente por decisões do Tribunal Superior do 
Trabalho, que resolveu legislar sobre a matéria 
por meio de súmulas. A FecomercioSP entende 
que o texto do substitutivo aprovado pelas co-
missões da Câmara – embora possa e deva ser 
melhorado no Senado – atende aos interesses 
de ambas as partes, empresas e trabalhadores, 
na medida em que prevê:
ÿ A qualificação técnica da contratada para a 
prestação do serviço;
ÿ O registro da empresa prestadora dos servi-
ços no respectivo conselho de fiscalização das 
diversas profissões regulamentadas e a anota-
ção dos profissionais legalmente habilitados;
ÿ A comunicação ao sindicato dos trabalhado-
res no caso de subcontratação;
ÿ A obrigatoriedade de fiscalização, pela to-
madora, do cumprimento das obrigações tra-
balhistas decorrentes do contrato (pagamento 
de salários, recolhimentos mensais do fgts e da 
contribuição previdenciária, concessão das fé-
rias etc.), sob pena de responsabilidade solidá-
ria em relação às obrigações trabalhistas;
ÿ A exigência de prestação de garantia do cum-
primento das obrigações trabalhistas; 
ÿ A paridade de tratamento entre os trabalha-
dores da tomadora e os terceirizados no local de 
trabalho no que se refere a serviços.

ementa
Dispõe sobre o contrato de prestação 
de serviço a terceiros e as relações de 
trabalho dele decorrentes.

resumo da proposta
Visa regulamentar a terceirização de 
serviços, prevendo direitos e obriga-
ções entre as empresas tomadoras e 
prestadoras de serviços, bem como en-
tre estas e seus empregados.

tramitação
Esta matéria está pronta para votação 
no Plenário da Câmara dos Deputados. 
A FecomercioSP está acompanhando 
atentamente sua tramitação, pois a 
segurança jurídica tão almejada pelo 
mercado só será possível com a edição 
de lei que regule a matéria.

1. trabalhista,  
sindical e  
previdenciária
projeto de lei federal nº 4.330/2004 – autor: deputado federal sandro mabel (pl/go)

I > NOVAS MATÉRIAS6



1. trabalhista,  
sindical e  
previdenciária
projetos de lei do senado nº 62/2005 e nº 286/2007 (pl 6.239/2013 na câmara) 
autores: senadores federal paulo paim (pt/rs) e valdir raupp (pmdb/ro)

ementa
Altera o § 2º do art. 134 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (clt) para re-
tirar a obrigatoriedade de concessão 
de férias de uma só vez aos menores 
de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 
50 (cinquenta) anos, e para permitir a 
concessão do gozo de férias proporcio-
nais aos empregados contratados há, 
pelo menos, 6 (seis) meses.

resumo da proposta
Os projetos permitem o fracionamen-
to – hoje vedado – de férias em dois 
períodos aos trabalhadores menores 
de 18 anos e maiores de 50 anos, bem 
como a concessão de férias proporcio-
nais a qualquer empregado que tenha 
completado seis meses de trabalho  
na empresa.

tramitação
As propostas foram aprovadas no Se-
nado Federal em 16/8/2013, na forma 
do substitutivo, o qual foi enviado à 
revisão pela Câmara dos Deputados, 
que distribuiu a matéria em 9/9/2013 
à Comissão de Trabalho, de Adminis-
tração e Serviço Público, onde está 
pendente de parecer. Posteriormente, 
seguirá para a Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania. As propo-
sições estão sujeitas a apreciação con-
clusiva pelas comissões e o regime de 
tramitação é de prioridade.

I > NOVAS MATÉRIAS

posicionamento da 
fecomercio-sp
Favorável ao substitutivo do Se-
nado em análise na Câmara Fe-
deral, por entender que a permis-
são de fracionamento das férias, 
ao flexibilizar sua concessão, 
beneficiará tanto as empresas 
como os empregados, inclusi-
ve no que diz respeito à conces-
são das férias proporcionais aos 
trabalhadores que tenham com-
pletado seis meses de trabalho.  
A FecomercioSP sugere, ainda, a 
retirada da menção ao caráter 
excepcional do fracionamento 
das férias, existente atualmente.
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projeto de lei federal nº 6.496/2013 – autores: comissão de legalidade participativa

1. trabalhista, 
sindical e  
previdenciária

ementa
Dá nova redação ao art. 130 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, a fim de 
vedar a redução do período de gozo 
das férias em virtude de faltas injus-
tificadas.

resumo da proposta
O referido PL pretende conferir nova 
redação ao caput do art. 130 da clt, a 
fim de vedar o desconto das faltas in-
justificadas no período de gozo das 
férias anuais dos empregados, bem 
como adaptar as normas da clt sobre 
férias aos dispositivos da Convenção 
Internacional da oit (Organização 
Internacional do Trabalho) de nº 132 
sobre férias, ratificada pelo Brasil  
e promulgada pelo Decreto Federal  
nº 3.197/1999. 

tramitação
O PL foi distribuído no mês de outubro 
de 2013, com prioridade na tramitação. 
Além disso, o projeto tramitará pelas 
Comissões de Trabalho, de Administra-
ção e Serviço Público; e de Constituição 
e Justiça e de Cidadania. O seu último 
andamento ocorreu no dia 20/3/2014, 
perante a Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público, onde 
foi designado como relator o deputado 
Luiz Carlos Busato (ptb/rs).

posicionamento da fecomercio-sp
A FecomercioSP é contrária à propos-
ta, pois fere o disposto na Convenção 
nº 132 da oit sobre férias, que admite a 
proporcionalidade das férias. Por isso,  
encaminhará ofício para o relator soli-
citando o arquivamento do projeto.

8



projeto de lei complementar nº 348/2013 – autor: deputado federal laércio oliveira (pr/se)

I > NOVAS MATÉRIAS

1. trabalhista, 
sindical e  
previdenciária

ementa
Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006.

resumo da proposta
A proposta visa dispensar as empresas 
de micro e pequeno portes do recolhi-
mento do depósito recursal na Justiça 
do Trabalho.

tramitação
Esta matéria está na pauta da Comis-
são de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público e será encaminha-
da para a Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania.

posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP é favorável ao 
projeto, uma vez que há a pos-
sibilidade aos micro e pequenos 
empresários do efetivo direi-
to ao duplo grau de jurisdição. 
Atualmente, os valores fixados 
para depósito recursal são in-
compatíveis com a realidade fi-
nanceira das empresas optan-
tes pelo regime simplificado de 
tributação. A FecomercioSP ma-
nifestou-se pela aprovação do 
projeto de lei. 

9



posicionamento da fecomercio-sp
A Federação é favorável à aprovação 
do projeto de lei, motivo pelo qual 
a tal previsão deve ser introduzi-
da o mais rápido possível na legisla-
ção competente, reconhecendo a le-
gitimidade do seguro-garantia nas 
ações de execução fiscal. Por isso, por 
meio do Conselho de Serviço e da 
Coordenadoria Metropolitana, foram 
enviados ofícios aos deputados solici-
tando apoio na aprovação, por ser algo 
positivo ao empresário, ao contribuin-
te e à sociedade.

ementa
Dispõe sobre o seguro-garantia e dá 
outras providências.

resumo da proposta
O objetivo da proposta é incluir o 
seguro-garantia judicial na Lei de 
Execuções Fiscais – Lei nº 6.830, de 
1980. Muitos contribuintes, que con-
trataram essa modalidade de seguro 
para oferecê-la nas ações de cobrança 
tributária, têm tido suas pretensões 
negadas pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) por não existir previsão 
expressa na legislação sobre as execu-
ções fiscais.

tramitação
O texto da proposta foi aprovado 
em 2004 pela Comissão de Finanças 
e Tributação e pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
Em 2013, a mesa diretora da Câmara 
dos Deputados apensou outros quatro 
projetos de lei sobre o tema à propos-
ta que trata do uso do seguro-garantia 
nas execuções. Não há ainda, porém, 
previsão para que o texto seja levado 
para votação no Plenário.

projeto de lei do senado nº 2.851/2003 – autor: senador edison lobão (pfl/ma)

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

I > NOVAS MATÉRIAS10



posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP apoia o PL  
n° 5.622/2013 porque a medida 
busca o aperfeiçoamento do 
ambiente de negócios no País. A 
tentativa de desburocratizar o 
sistema tributário atual pode re-
sultar em uma série de benefí-
cios às pessoas jurídicas.

projeto de lei federal n° 5.622/2013 – autor: deputado federal guilherme campos (psd/sp)

ementa
Prevê a dispensa sobre a prestação de 
informação de pessoa jurídica ao Po-
der Executivo Federal. A pessoa jurí-
dica fica desobrigada de atender so-
licitações ordinárias de informações 
trabalhistas, financeiras, contábeis e 
fiscais, emanadas do Poder Executi-
vo Federal, quando a referida pessoa 
jurídica já tiver provido informação 
idêntica a qualquer órgão integrante 
desse Poder. A proposta pretende im-
pedir a duplicidade de informações 
prestadas ao governo, a fim de des-
burocratizar o processo atual.

resumo da proposta
Atualmente, as empresas têm de forne-
cer uma série de declarações e formulá-
rios para diferentes órgãos, com exigên-
cias específicas. Dessa forma, o projeto 
de lei estabelece que as pessoas jurídi-
cas não sejam obrigadas a reportar da-
dos trabalhistas, financeiros, contábeis 
e fiscais ao governo federal quando já ti-
ver sido fornecida a mesma informação 
a qualquer órgão do Poder Executivo.

tramitação
Aguardando parecer do dep. Paulo Pe-
reira da Silva (pdt/sp), designado rela-
tor na Comissão de Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público da Câmara 
dos Deputados.

I > NOVAS MATÉRIAS

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

1111



12 I > NOVAS MATÉRIAS

ementa
Disciplina o procedimento de declaração judicial de 
desconsideração da personalidade jurídica e dá ou-
tras providências.

resumo da proposta
De acordo com o projeto, quem postular a desconside-
ração deverá fazê-lo em requerimento específico des-
crevendo quais os atos praticados pelos sócios e/ou  
administradores que poderiam ensejar o referido ato, 
de acordo com a legislação específica, sendo que o 
não atendimento a essas condições pode ensejar o in-
deferimento liminar do pedido. Além disso, o juiz de-
verá, antes de decidir, citar o sócios responsáveis para 
se manifestarem no prazo de dez dias, que foi altera-
do para 15 dias pela emenda ao substitutivo aprovado 
pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara. 
Prevê, ainda, que o juiz não poderá decretar de ofício 
a desconsideração da personalidade jurídica, mas so-
mente se tiver ouvido o Ministério Publico e nos casos 
expressamente previstos em lei. 

tramitação
Referido projeto originário da Câmara dos Deputados 
foi apresentado em 13/5/2008, sujeito a aprecia-
ção conclusiva com regime de tramitação ordinária. 
Tramitou pelas Comissões de Economia, Indústria e 
Comércio e de Constituição e Justiça, onde foi apro-
vado na forma de substitutivo. Ainda será analisado 
pelo Senado sob o novo número 69/2014.

posicionamento da fecomercio-sp
O projeto de lei é benéfico, visto a 
extrema necessidade de estabelecer 
instrumentos processuais adequados 
que possibilitem o cumprimento dos 
pressupostos legais para a desconsi-
deração da personalidade jurídica, 
de forma a assegurar aos envolvidos 
o direito à ampla defesa e ao con-
traditório. Contudo, a FecomercioSP 
aguarda a designação de um relator 
perante a Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania para manifes-
tar apoio ao PL.

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária
projeto de lei federal nº 3.401/2008 – autor: deputado federal bruno araújo (psdb/pe)

12



posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP era contrária 
à proposta original. Entretan-
to, não se opõe à apresentação 
do projeto nos moldes do subs-
titutivo, já aprovado, apresen-
tado pelo dep. Guilherme Cam-
pos, uma vez que essa garantia 
é concedida por liberalidade do 
fornecedor e, sendo assim, não 
se pode impor a ele a contrata-
ção de um seguro, conforme sus-
tentado pelo deputado. Ademais, 
esse custeio de seguro fará com 
que os fornecedores optem por 
não mais oferecer essa garantia 
contratual, sendo o próprio con-
sumidor o maior prejudicado. 

projeto de lei federal nº 2.285/2011 – autor: deputado federal ricardo izar (psd/sp)

3. outras 
matérias

I > NOVAS MATÉRIAS 13

ementa
Acrescenta-se o § 2º ao art. 50 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
Código de Defesa do Consumidor, 
dispondo sobre as condições para a 
concessão de garantias de bens mó-
veis duráveis.

resumo da proposta
O dispositivo que se insere no código é 
com a intenção de estabelecer a obri-
gatoriedade ao fornecedor quanto à 
contratação de um seguro caso forne-
ça ao consumidor garantia contratual. 

tramitação
O projeto foi direcionado à Comissão 
de Defesa do Consumidor em mar-
ço de 2014, onde permanece até o 
momento. Porém, na oportunidade, 
a FecomercioSP encaminhou ofício 
ao relator da Comissão de Defesa do 
Consumidor, dep. Lauriete Rodrigues 
Pinto (psc/es), com moção ao substitu-
tivo apresentado pelo dep. Guilherme 
Campos (psd/sp).

13



projetos de lei do senado nº 281, 282, 283, todos de 2012 – autor: senador josé sarney (pmdb/ap)

ementa
Alteram a Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

resumo da proposta
Os três projetos que tramitam apensa-
dos visam reformar o Código de Defesa 
do Consumidor. O primeiro, PL 281/12, 
altera basicamente as disposições ge-
rais do capítulo I, do título I, e dispõe so-
bre o comércio eletrônico. Já o PL 282/12 
aborda as ações coletivas, enquanto o 
PL 283/12 aperfeiçoa a disciplina do cré-
dito ao consumidor e dispõe sobre a 
prevenção do superendividamento. 

tramitação
Os projetos permanecem na Subsec. 
Coordenação Legislativa do Senado 
para análise desde 22 de abril de 2014, 
não sendo apreciados nas 22 sessões 
posteriores.

3. outras 
matérias

I > NOVAS MATÉRIAS

posicionamento da fecomercio-sp
A FecomercioSP é favorável à refor-
ma do Código de Defesa do Consumi-
dor, uma vez que são imprescindíveis 
a atualização e a normatização de as-
suntos desprovidos de previsão legal, 
como o comércio eletrônico. Entretan-
to, vem se manifestando às autorida-
des competentes no sentido de que se-
jam revistos alguns dispositivos, como 
a exclusão do § 4º do artigo 59 do pls 
281/12, a fim de que seja mantido o 
Princípio da Razoabilidade, além da 
supressão do artigo 60-A e seguintes, 
do capítulo viii (medidas corretivas), 
previsto no pls 282/12, para que seja 
preservado o Princípio Constitucio-
nal do Contraditório e da Ampla Defe-
sa, permanecendo a redação do art. 18 
do atual código, e a exclusão das hi-
póteses processuais de judicialização, 
sendo certo, dessa forma, que não há 
como se admitir o artigo 90-A, propos-
to no pls 282/12.

14



posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP é favorável, ten-
do em vista que a simplificação 
e a ampliação dos benefícios 
para os empresários sempre se-
rão bem-vindas. Sendo assim, a  
FecomercioSP continuará acom- 
panhando o projeto e seus pos-
teriores andamentos. 

 

I > NOVAS MATÉRIAS

projeto de lei federal nº 4.303/2012 – autor: deputado federal laércio oliveira (pr/se)

ementa
Altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
para criar e disciplinar a sociedade anônima simpli-
ficada (sas).

resumo da proposta
O PL visa criar o Regime Especial da Sociedade 
Anônima Simplificada (re-sas). Para isso, pretende al-
terar o art. 294 e incluir os artigos 294-a, b, c, d, e, f, g, 
h e i. Em resumo, o re-sas pretende baratear sua cons-
tituição, facilitar seu funcionamento, instituir unipes-
soalidade, flexibilizar sua disciplina jurídica, propiciar 
exclusão do acionista faltoso, possibilitar distribuição 
desproporcional de dividendos, desburocratizar a es-
trutura administrativa da sociedade, reduzir os cus-
tos com formalidades, ampliar o direito de recesso e 
incluir as sociedades sob o regime de sociedade anô-
nima simplificada no Simples Nacional.

tramitação
O projeto foi apresentado no dia 9/8/2012 e, por en-
quanto, passou apenas pela Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio, onde rece-
beu o parecer do relator deputado Guilherme Campos 
(psd/sp), com emenda. A emenda visa alterar o artigo 
294 para companhias cuja receita bruta anual for infe-
rior a 300 milhões de reais, além de realizar outras al-
terações com relação à publicação dos atos contábeis.  
Por fim, o projeto foi encaminhado à Comissão de Fi-
nanças e Tributação, sob a relatoria do deputado Jerô-
nimo Goergen (pp/rs), tendo encerrado o prazo para 
apresentação de emendas ao projeto no dia 4/6/2014.

3. outras 
matérias
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ementa
Estabelece que a atualização financei-
ra dos contratos de prestação de servi-
ço passe a ser obrigatória na data-base 
da categoria, devendo haver disposi-
ção expressa nos termos assinados.

resumo da proposta
O objetivo da propositura é instituir, 
de forma obrigatória, a atualização 
financeira dos contratos de presta-
ção de serviços na data-base da ca-
tegoria dos trabalhadores contrata-
dos, mediante previsão expressa nos 
referidos instrumentos.

tramitação
O PL aguarda parecer na Comissão 
de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, devendo seguir pos-
teriormente para a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
A proposta está sujeita a apreciação 
conclusiva das comissões e o regime 
de tramitação é ordinário.

posicionamento da fecomercio-sp
A Entidade, por meio de seu Conselho 
de Serviços, é favorável à proposta, 
pois atualmente muitas empresas de 
prestação de serviços são prejudica-
das por não terem poder de negocia-
ção com as empresas tomadoras dos 
serviços, não podendo efetuar o repas-
se do aumento de custos decorrente 
dos reajustes salariais dos trabalhado-
res contratados. 

 

projeto de lei federal nº 5.100/2013 – autor: deputado federal laércio oliveira (pr/se)

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO

[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]
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posicionamento 
da fecomercio-sp
A Entidade é favorável ao pro-
jeto, uma vez que prestar in-
formações sobre os produtos 
disponíveis está em consonân-
cia com o Código de Defesa do 
Consumidor. Porém, é contrária 
à responsabilização do fornece-
dor de modo genérico, uma vez 
que o comerciante, por exem-
plo, é imperito quanto às carac-
terísticas de fabricação. Sendo 
assim, a FecomercioSP encami-
nhou ofício à Câmara dos Depu-
tados com o intuito de alterar a 
palavra fornecedor para produ-
tor ou fabricante, solicitando, 
ainda, que o projeto também 
fosse analisado pela Comissão 
de Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio, pleito no qual ob-
teve êxito, tendo em vista que 
a mesa diretora da Câmara dos 
Deputados deferiu o pedido em 
24 de setembro de 2013. 

 

ementa
Obriga o fornecedor de produtos a in-
formar o consumidor sobre o tempo de 
vida útil de bens de consumo duráveis 
e dá outras providências.

resumo da proposta
Institui a obrigatoriedade de indica-
ção do tempo médio de vida útil dos 
produtos, responsabilizando os forne-
cedores em geral por sanções adminis-
trativas e penais. 

tramitação
O projeto aguarda a análise da Comis-
são de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, sendo designa-
do como relator nessa Comissão o de-
putado Ronaldo Zulke (pt-rs). 

projeto de lei federal nº 5.367/2013 – autora: deputada federal andreia zito (psdb/rj)

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO

[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]
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posicionamento da fecomercio-sp
A Entidade é favorável ao projeto, tendo 
em vista ser um pleito antigo da casa. 
Além disso, o deputado Alceu Moreira 
(pmdb/rs) solicitou apoio à propositu-
ra. No mérito, a FecomercioSP conside-
ra a medida louvável e segue o mesmo 
entendimento que o autor no que tan-
ge à necessidade de atualização do va-
lor-limite para a incidência do adicio-
nal do IR, por estar defasado nos dias 
de hoje. Observa, ainda, que a compe-
tência para instituir medidas relativas 
a impostos é do Executivo, mas sua as-
sessoria técnica entende que se trata 
de mera atualização e não de criação 
de uma nova norma.

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO

[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]

projeto de lei federal nº 6.174/2013 – autor: deputado federal alceu moreira (pmdb/rs)

ementa
Altera a redação do § 1º e inclui o § 5º 
ao texto do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, com objetivo de 
reajustar o valor para efeito de cálculo 
do adicional do Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica.

resumo da proposta
Pretende atualizar, à alíquota de 10%, o 
valor utilizado como limite para incidên-
cia do adicional do Imposto de Renda, 
passando, portanto, de R$ 20.000,00 
para R$ 82.902,60.

justificativa do autor
O autor informa que a referida atua-
lização se justifica em razão do mo-
mento econômico atual, pois o valor 
de R$ 20.000,00 era compatível com a 
realidade da época em que foi fixado, 
em 1995, estando totalmente defasa-
do nos dias atuais.

tramitação
O Projeto tramita na Comissão de Fi-
nanças e Tributação, tendo como rela-
tor o deputado Alfredo Kaefer (psdb/pr). 
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posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP considera a pro-
posta inaceitável, pois não tem 
sentido uniformizar um porcen-
tual mínimo a título de comis-
sões sobre as vendas, levando 
em conta a grande diversidade 
dos ramos comerciais e produ-
tos comercializados que, exata-
mente em razão dessa diversida-
de, impõem uma multiplicidade 
de sistemas e critérios de paga-
mento de comissões pelas em-
presas comerciais. 

projeto de lei do senado nº 47/2013 – autor: senador ruben figueiró (psdb/ms)

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO

[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]

ementa
Acrescenta § 4º ao art. 457 da clt para 
tornar obrigatório o pagamento de 
comissão de pelo menos 4% (quatro 
por cento) sobre o valor das vendas 
efetivadas pelo empregado de empre-
sa comercial.

resumo da proposta
O projeto em análise visa fixar em lei 
(clt) o porcentual mínimo de 4% (qua-
tro por cento), a ser pago pelas empre-
sas comerciais aos seus empregados, a 
título de comissão sobre as vendas. 

tramitação
O projeto iniciou sua tramitação no 
Senado em 22/2/2013, tendo sido distri-
buído à Comissão de Assuntos Sociais, 
que examinará a proposta em decisão 
terminativa. A cas designou relator da 
matéria o senador Paulo Paim (pt/rs), 
o qual já emitiu parecer favorável ao 
pls em 5/4/2013. Em 17/4/2013, referido 
parecer foi levado à análise da cas, que 
deliberou por uma audiência públi-
ca para discussão da matéria realiza-
da no dia 12/9/2013, que contou com a 
presença da assessoria técnica da cnc.
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ementa
Acrescenta o capítulo iii-A ao título v da 
Consolidação das Leis do Trabalho (clt), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
contribuição assistencial, e dá outras 
providências.

resumo da proposta
O PL objetiva tornar obrigatória a con-
tribuição assistencial dos empregados 
destinada a custear as despesas dos sin-
dicatos nas negociações coletivas, além 
de estendê-la aos servidores públicos.

tramitação
O PL tramita na Comissão de Trabalho 
da Câmara dos Deputados, onde o re-
lator dep. Sabino Castelo Branco (ptb/
am) apresentou parecer pela aprova-
ção. O relator não aceitou substitutivo 
da FecomercioSP. O projeto será enca-
minhado para a Comissão de Finanças 
e Tributação.

posicionamento da fecomercio-sp
A despeito de meritória a iniciativa de 
regulamentar de uma vez por todas a 
chamada contribuição assistencial, a 
FecomercioSP é contrária ao projeto, 
eis que a proposta não contempla a 
contribuição assistencial para as en-
tidades patronais, que também par-
ticipam, obrigatoriamente (CF, art. 8º, 
VI), dos processos negociais coletivos. 
Nesse sentido, viola o princípio da si-
metria (paridade) característico do 
sistema sindical vigente (CF, art. 8º, IV; 
e CLT, art. 513). Por isso, a FecomercioSP  
já se manifestou a respeito da propo-
sição, de forma a adequá-la, quando 
o projeto ainda tramitava no Senado, 
sem ter obtido sucesso. Elaborou-se 
uma emenda para reparar a omissão 
e um substitutivo mais abrangen-
te, que não logrou ser incorporado ao 
texto do projeto. A mesma emenda e o 
substitutivo já foram apresentados na 
Câmara dos Deputados, mas até o mo-
mento não lograram sucesso.

projeto de lei nº 6.708/2009 (nº de origem no senado 248/2006 – senador paulo paim)
autor: senador paulo paim (pt/rs)

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO
[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]
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posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP é contrária à 
proposta, sustentando primei-
ramente que o oferecimento de 
embalagem ao consumidor afe-
ta empresas que tenham polí-
ticas próprias sobre o assunto. 
Além disso, sustenta que o for-
necimento de embalagens, gra-
tuitas ou não, reflete apenas um 
lado do problema, já que o ver-
dadeiro foco da questão é outro, 
qual seja o descaso dos poderes 
públicos com o tratamento do 
lixo urbano.

projeto de lei estadual nº 87/12 – autor: deputado gilmaci santos (prb/sp)

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO

[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]

ementa
Torna obrigatório o fornecimento gra-
tuito de embalagem ao consumidor, 
para acondicionamento de produtos 
comprados em supermercados, hiper-
mercados e demais estabelecimentos 
comerciais no Estado de São Paulo, e 
dá outras providências.

resumo da proposta
Torna obrigatório o fornecimento 
gratuito pelos supermercados, hi-
permercados e demais estabeleci-
mentos comerciais do Estado de São 
Paulo de embalagens para acondicio-
namento dos produtos comerciali-
zados. Determina ainda que a subs-
tituição de embalagem de natureza 
não sustentável ao meio ambiente 
para as de material biodegradável 
ou reutilizável não deverá ser motivo 
para cobrança de seu fornecimento. 
O descumprimento de tal disposição 
acarretará ao infrator multa equiva-
lente a 100 ufesps (R$ 1.844,00).

tramitação
Recebido do relator, deputado Cauê 
Macris (psdb/sp), da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, com 
voto favorável.
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convalida os atos normativos de concessão de benefícios fiscais e concede 
remissão e anistia de créditos tributários referentes ao imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (icms).
Projeto de Lei do Senado n° 130/2014 – senadora Lúcia Vânia (psdb/go)

isenta de tributos federais, nos quatro primeiros anos de atividade,  
as microempresas e empresas de pequeno porte inclusas no simples nacional.
Projeto de Lei Complementar n°113/2011 – senador Alfredo Sirkis (psb/rj)

altera a clt a fim de permitir a prorrogação de acordo ou convenção 
coletiva enquanto não for celebrado novo instrumento normativo.
Projeto de Lei do Senado n°^181/2011 – senador José Pimentel (pt/ce)

altera a lei n° 8.934/1994 para permitir a delegação  
de atos praticados pelas juntas comerciais.
Projeto de Lei do Senado nº 223/2013 – senador Paulo Bauer (psdb/sc)

dispõe sobre a obrigatoriedade de certificação de óculos e lentes ópticas. 
Projeto de Lei Federal nº 5.800/2013 – deputado federal Major Fábio (dem/pb)

reduz o prazo para a solução de defeitos e vícios em produtos e serviços.
Projeto de Lei Federal nº 5.052/2013 – deputado federal Enio Bacci (pdt/rs)

institui o código de defesa do contribuinte em âmbito nacional.
Projeto de Lei Estadual nº 2.557/2011 – deputado federal Laércio Oliveira (pr/se)

altera a redação do art. 611 da clt aprovada pelo decreto-lei n° 5.452,  
de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a eficácia das convenções  
e acordos coletivos de trabalho.
Projeto de Lei da Câmara nº 4.193/2012 – deputado federal Irajá Abreu (psd/to)

III > TAMBÉM IMPORTANTES 
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altera o art. 18-c da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  
a fim de permitir a contratação de menor aprendiz pelo  
microempreendedor individual (mei). 
Projeto de Lei Complementar nº 157/2012 – deputado federal Antonio Carlos  
Mendes Thame (psdb/sp)

proibição da dispensa arbitrária ou sem justa causa durante as férias e até 60 
dias após o retorno.
Projeto de Lei Federal nº 120/2011 – deputado federal Assis Melo (pcdob/rs)
 
atualização da base de cálculo da contribuição sindical patronal.
Projeto de Lei Federal nº 1.491/2011 – deputado federal Laércio Oliveira (pr/se)

fiscalização das condições de trabalho. 
Projeto de Lei nº 1.981/2003 – deputado federal Vicentinho (pt/sp)

contribuição sindical – obrigatoriedade (me e epp).
Projeto de Lei Complementar nº 03/2007 – deputado Mendes Thame (psdb/sp)

plr obrigatória.
Projeto de Lei nº 89/2007 – senador Paulo Paim (pt/rs)

contribuição sindical facultativa.
Projeto de Lei nº 7.247/2010 – deputado federal Augusto de Carvalho (pps/df)

altera o art. 38 da lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002,  
a fim de permitir que os contribuintes que pagarem tributos em atraso  
façam jus ao aproveitamento do bônus de adimplência fiscal. 
Projeto de Lei da Câmara nº 6.604/2013 – deputado federal Alceu Moreira (pmdb/rs)

III > TAMBÉM IMPORTANTES 
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